
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.341 - RS (2014/0068444-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : HOMERO SO JOBIM NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGELINA CONCEIÇÃO NEY ZANETTI 
ADVOGADO : BETINA GELPI MATTOS E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. PERÍCIA OFICIAL. 
DESNECESSIDADE. CEGUEIRA. PATOLOGIA QUE ABRANGE TANTO 
A VISÃO BINOCULAR OU MONOCULAR.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o artigo 30 da Lei n. 
9.250/95 não pode limitar a liberdade que o Código de Processo Civil confere ao 
magistrado na apreciação e valoração jurídica das provas constantes dos autos, razão 
pela qual o benefício de isenção do imposto de renda pode ser confirmado sem a 
existência de laudo oficial a atestar a moléstia grave.
2. Também, consoante entendimento pacificado neste Tribunal Superior, a cegueira 
prevista no artigo 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 inclui tanto a binocular quanto a 
monocular.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.341 - RS (2014/0068444-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : HOMERO SO JOBIM NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGELINA CONCEIÇÃO NEY ZANETTI 
ADVOGADO : BETINA GELPI MATTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. PERÍCIA OFICIAL. DESNECESSIDADE. 
CEGUEIRA. PATOLOGIA QUE ABRANGE TANTO A VISÃO BINOCULAR OU 
MONOCULAR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO." (fl. 
366)

A agravante diz que existem precedentes desta Corte em sentido contrário ao decidido, 

ou seja, que exigem laudo oficial para a comprovação da doença que confere a isenção do 

imposto de renda. Alega, ainda, que não cabe interpretação extensiva de isenção. 

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.341 - RS (2014/0068444-0)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. PERÍCIA OFICIAL. 
DESNECESSIDADE. CEGUEIRA. PATOLOGIA QUE ABRANGE TANTO 
A VISÃO BINOCULAR OU MONOCULAR.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o artigo 30 da Lei n. 
9.250/95 não pode limitar a liberdade que o Código de Processo Civil confere ao 
magistrado na apreciação e valoração jurídica das provas constantes dos autos, razão 
pela qual o benefício de isenção do imposto de renda pode ser confirmado sem a 
existência de laudo oficial a atestar a moléstia grave.
2. Também, consoante entendimento pacificado neste Tribunal Superior, a cegueira 
prevista no artigo 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 inclui tanto a binocular quanto a 
monocular.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

obstante os argumentos expendidos pela agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada no 

agravo regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum 

impugnado. 

Como bem anotado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 

sentido de que o art. 30 da Lei n. 9.250/95 não pode limitar a liberdade que o Código de Processo 

Civil confere ao magistrado na apreciação e valoração jurídica das provas constantes dos autos, 

razão pela qual o benefício de isenção do imposto de renda pode ser confirmado sem a existência 

de laudo oficial a atestar a moléstia grave. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
MOLÉSTIA GRAVE. PROVA. LAUDO OFICIAL. DESNECESSIDADE. 
A isenção do imposto de renda por motivo de doença depende da prova de que o 
interessado padeça de uma das enfermidades elencadas em lei ou a elas 
assemelhadas, tendo a lei indicado como única prova possível o laudo oficial. 
Nada obstante isso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem se 
orientando em sentido contrário, entendendo ser desnecessário o laudo oficial à 
vista do convencimento motivado do juiz. 
(...)
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 394.520/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Ari Pargendler, DJe de 21.03.2014)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535. 
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OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO 
STF. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. PERÍCIA. 
LAUDO DO SERVIÇO MÉDICO OFICIAL. PRESCINDIBILIDADE. LIVRE 
CONVICÇÃO MOTIVADA DO MAGISTRADO.
1. A necessidade de comprovação da moléstia grave mediante laudo pericial 
emitido por serviço médico oficial, prevista no art. 30 da Lei 9.250/95, para efeito 
das isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei 7.713/88, com 
a redação dada pelo art. 47 da Lei 8.541/92, não vincula o magistrado, haja vista 
que a sua convicção decorrerá da análise do acervo probatório contido nos autos.
2. Recurso especial não provido." (REsp 1.416.147/RN, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 29.11.2013)

Ressalta-se que os precedentes citados pela agravante que corroborariam a sua tese 

recursal foram proferidos no ano de 2011, ou seja, antes do entendimento desta Corte 

consolidar-se no sentido da desnecessidade da juntada de laudo oficial para atestar a existência 

de doença capaz de ocasionar a isenção do imposto de renda.

Por outro lado, consoante entendimento pacificado nesta Corte, a cegueira prevista no 

art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 inclui tanto a binocular quanto a monocular. Tal entendimento é 

permitido pelos arts. 111, 176 e 179, do CTN, eis que a literalidade da legislação tributária não 

veda a interpretação extensiva. Assim, havendo norma isentiva sobre a cegueira, conclui-se que 

o legislador não a limitou à cegueira binocular. A propósito:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 
CEGUEIRA. VISÃO MONOCULAR. ISENÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88 não faz distinção entre cegueira binocular e 
monocular para fins de isenção do imposto de renda.
2. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EDcl no REsp 1.349.454/PR, 1ª 
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 30.10.2013)

"TRIBUTÁRIO. IRPF. ISENÇÃO. ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. 
INTERPRETAÇÃO LITERAL. CEGUEIRA. DEFINIÇÃO MÉDICA. 
PATOLOGIA QUE ABRANGE TANTO O COMPROMETIMENTO DA VISÃO 
BINOCULAR QUANTO MONOCULAR. CONCLUSÕES MÉDICAS. SÚMULA 
7/STJ. 
1. O cerne do debate refere-se à isenção de imposto de renda sobre proventos de 
aposentadoria a pessoa portadora de cegueira.
2. O Tribunal de origem, com espeque no contexto-fático, concluiu pela 
existência da patologia isentiva. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Da análise literal do dispositivo em tela, art. 6º, XIV, Lei n. 7.713/88, não há 
distinção sobre as diversas espécies de cegueira, para fins de isenção.
4. Afasta-se por fim a alegada violação do art. 111 do CTN, porquanto não há 
interpretação extensiva da lei isentiva, já que 'a literalidade da norma leva à 
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interpretação de que a isenção abrange o gênero patológico 'cegueira', não 
importando se atinge a visão binocular ou monocular.' (REsp 1196500/MT, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 02/12/2010, DJe 
04/02/2011.)
Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 121.972/DF, 2ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 2.5.2012)

"TRIBUTÁRIO. IRPF. ISENÇÃO. ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. 
INTERPRETAÇÃO LITERAL. CEGUEIRA. DEFINIÇÃO MÉDICA. 
PATOLOGIA QUE ABRANGE TANTO O COMPROMETIMENTO DA VISÃO 
NOS DOIS OLHOS COMO TAMBÉM EM APENAS UM.
1. Hipótese em que o recorrido foi aposentado por invalidez permanente em razão 
de cegueira irreversível no olho esquerdo e pleiteou, na via judicial, o 
reconhecimento de isenção do Imposto de Renda em relação aos proventos 
recebidos, nos termos do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988.
2. As normas instituidoras de isenção devem ser interpretadas literalmente (art. 
111 do Código Tributário Nacional). Sendo assim, não prevista, expressamente, a 
hipótese de exclusão da incidência do Imposto de Renda, incabível que seja feita 
por analogia.
3. De acordo com a Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), da Organização Mundial de Saúde, 
que é adotada pelo SUS e estabelece as definições médicas das patologias, a 
cegueira não está restrita à perda da visão nos dois olhos, podendo ser 
diagnosticada a partir do comprometimento da visão em apenas um olho. Assim, 
mesmo que a pessoa possua visão normal em um dos olhos, poderá ser 
diagnosticada como portadora de cegueira.
4. A lei não distingue, para efeitos da isenção, quais espécies de cegueira estariam 
beneficiadas ou se a patologia teria que comprometer toda a visão, não cabendo 
ao intérprete fazê-lo.
5. Assim, numa interpretação literal, deve-se entender que a isenção prevista no 
art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88 favorece o portador de qualquer tipo de cegueira, 
desde que assim caracterizada por definição médica.
6. Recurso Especial não provido." (REsp 1.196.500/MT, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0068444-0 AREsp 492.341 / RS

Números Origem:  11100130846  114898920118210001  2206399420138217000  3225400820138217000  
4606274120138217000  70054960125  70056060916  70057360000  70058596610

PAUTA: 20/05/2014 JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : HOMERO SO JOBIM NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGELINA CONCEIÇÃO NEY ZANETTI
ADVOGADO : BETINA GELPI MATTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : HOMERO SO JOBIM NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGELINA CONCEIÇÃO NEY ZANETTI
ADVOGADO : BETINA GELPI MATTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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